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DECRETO Nº 12.281, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024

Altera o Decreto nº 7.312, de 22 de setembro de
2010, e o Decreto nº 8.260, de 29 de maio de 2014,
para dispor sobre o banco de professor-equivalente de
educação básica, técnica e tecnológica, dos Institutos
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e o banco
de professor-equivalente do ensino básico, técnico e
tecnológico.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 7.312, de 22 de setembro de 2010, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 6º ................................................................................................................
........................................................................................................................................

§ 2º Os quantitativos referidos no Anexo poderão ser alterados por ato conjunto
do Ministro de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e do Ministro de
Estado da Educação, para fins de:

I - correção de erros materiais;
II - ajustes decorrentes da expansão do banco de professor-equivalente dos

Institutos Federais;
III - alteração dos fatores de que trata o art. 2º, caput, incisos I a VI, quando a

remuneração do cargo efetivo dos Professores do Magistério do Ensino Básico, Técnico
e Tecnológico for reajustada de forma não linear; e

IV - remanejamento dos limites do banco de professor-equivalente aprovado
entre os Institutos Federais, desde que não haja alteração do quantitativo total
do banco de professor-equivalente previsto no Anexo.
........................................................................................................................................

§ 4º Os ajustes e as alterações de que tratam os incisos II e III do § 2º que
causarem impacto orçamentário somente serão realizados quando houver a
previsão orçamentária correspondente." (NR)

"Art. 8º O Ministério da Educação enviará ao Ministério da Gestão e da Inovação
em Serviços Públicos, até 31 de maio de cada ano, a estimativa de acréscimo ao
orçamento de pessoal docente dos Institutos Federais para o exercício subsequente,
com a discriminação mensal da previsão de preenchimento de vagas de docentes.
........................................................................................................................................

§ 2º O Ministério da Educação consolidará as informações enviadas pelos
Institutos Federais e as encaminhará ao Ministério da Gestão e da Inovação em
Serviços Públicos." (NR)

"Art. 13. O disposto neste Decreto não afasta a aplicação dos procedimentos
previstos nas normas sobre concursos públicos, em especial o Decreto nº 9.739,
de 28 de março de 2019." (NR)

Art. 2º O Decreto nº 8.260, de 29 de maio de 2014, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 5º Os fatores de que trata o art. 4º serão alterados por ato conjunto do
Ministro de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e do Ministro de
Estado da Educação quando a remuneração do cargo efetivo dos Professores do
Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico for alterada de forma não linear.

§ 1º .....................................................................................................................
§ 2º As alterações de que trata o caput que causarem impacto orçamentário

somente serão realizadas quando houver a previsão orçamentária correspondente." (NR)
"Art. 8º Será facultado às instituições de que trata este Decreto, independentemente

de prévia autorização do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e do
Ministério da Educação:
............................................................................................................................." (NR)

"Art. 9º O Ministério da Educação enviará ao Ministério da Gestão e da Inovação
em Serviços Públicos, até 31 de maio de cada ano, a estimativa de acréscimo ao
orçamento de pessoal efetivo para o exercício subsequente, com a discriminação
mensal da previsão de preenchimento de vagas de docentes e Técnico-Administrativos
em Educação." (NR)

"Art. 12. O disposto neste Decreto não afasta a aplicação do Decreto nº
9.739, de 28 de março de 2019, e das demais normas sobre concursos públicos."
(NR)

"Art. 13. Os quantitativos referidos nos Anexos I e II poderão ser alterados
por ato conjunto do Ministro de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços
Públicos e do Ministro de Estado da Educação, para fins de:

I - correção de erros materiais;
II - atualizações ou ajustes decorrentes da expansão do banco de professor-

equivalente ou do quadro de lotação dos cargos de Técnico-Administrativo em Educação; e
III - remanejamento dos limites do banco de professor-equivalente aprovado entre

unidades de ensino básico e técnico subordinadas às universidades federais, centros
federais de educação tecnológica e o Colégio Pedro II, desde que não haja alteração do
quantitativo total do banco de professor-equivalente previsto no Anexo I.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso II do caput, as atualizações ou os
ajustes somente serão realizados com a previsão orçamentária correspondente." (NR)

Art. 3º Ficam revogados:
I - o art. 16 do Decreto nº 7.485, de 18 de maio de 2011; e
II - o art. 3º do Decreto nº 8.259, de 29 de maio de 2014, na parte em

que altera o § 2º do art. 6º do Decreto nº 7.312, de 22 de setembro de 2010.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 29 de novembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Camilo Sobreira de Santana
Esther Dweck

DECRETO Nº 12.282, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024

Dispõe sobre as competências, no âmbito da
administração pública federal, relacionadas aos
compromissos realizados a partir do aporte de
recursos decorrentes de leilões de autorização para
o uso de radiofrequência, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e na Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre as competências, no âmbito da administração
pública federal, relacionadas aos compromissos realizados a partir do aporte de recursos
decorrentes de leilões de autorização para o uso de radiofrequência, e dá outras providências.

Art. 2º O Ministério das Comunicações definirá as diretrizes e as estratégias para
a execução de políticas públicas de telecomunicações, de radiodifusão, de conectividade e de
inclusão digital, no âmbito da administração pública federal, inclusive aquelas relacionadas
aos compromissos realizados a partir do aporte de recursos decorrentes de leilões de
autorização para o uso de radiofrequência.

Parágrafo único. As diretrizes e as estratégias de que trata o caput se destinam a
orientar as medidas a serem adotadas pela Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel.

Art. 3º Compete ao Ministério das Comunicações:
I - definir e disciplinar as atribuições e a estrutura de governança aplicáveis aos

compromissos realizados a partir do aporte de recursos pelas vencedoras de leilões de
autorização para o uso de radiofrequências; e

II - estabelecer as diretrizes para o remanejamento e a destinação do saldo de
recursos remanescentes referentes aos compromissos de que trata o art. 1º.

Art. 4º Nas hipóteses de aplicação de sanção de obrigação de fazer pela
Anatel, a definição das ações a serem executadas pelos agentes regulados deverá observar
as diretrizes estabelecidas pelo Ministério das Comunicações.

Parágrafo único. Quando necessário, o Ministério das Comunicações poderá
definir as ações a serem executadas para o cumprimento das obrigações de fazer de que
trata o caput.

Art. 5º As disposições previstas neste Decreto aplicam-se inclusive aos leilões
de autorização para o uso de radiofrequências já realizados.

Parágrafo único. Este Decreto não altera os direitos e as obrigações das vencedoras
dos leilões de que trata o caput.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 29 de novembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Jose Juscelino dos Santos Rezende Filho

DECRETO Nº 12.283, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024

Promulga o Acordo entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República do
Quênia na Área de Educação, firmado em Nairóbi,
Quênia, em 6 de julho de 2010.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil
e o Governo da República do Quênia na Área de Educação foi firmado em Nairóbi, Quênia,
em 6 de julho de 2010;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do
Decreto Legislativo nº 6, de 30 de março de 2023;

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a República Federativa do
Brasil, no plano jurídico externo, em 26 de abril de 2023, nos termos de seu Artigo X;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República do Quênia na Área de Educação, firmado em Nairóbi,
Quênia, em 6 de julho de 2010, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar
em revisão do Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, caput, inciso I, da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 29 de novembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Mauro Luiz Iecker Vieira

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
E O GOVERNO DA REPÚBLICA DO QUÊNIA NA ÁREA DE EDUCAÇÃO

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República do Quênia
(doravante denominados "Partes"),
Reconhecendo a importância da cooperação entre ambos os países na área da educação;
Conscientes de que o acelerado desenvolvimento científico e tecnológico global

exige nova abordagem para buscar a excelência de seus recursos humanos; e
No intuito de incrementar a cooperação educacional e interuniversitária entre

ambos os países, reforçando a amizade entre Brasil e Quênia,
Acordam o seguinte:

Artigo I

As Partes encorajarão, em conformidade com suas respectivas legislações nacionais,
a cooperação em educação e em desenvolvimento científico, com vistas a promover o
entendimento mútuo.

Artigo II

O presente Acordo, sem prejuízo de instrumentos firmados diretamente entre
instituições de ensino ou outras entidades correlatas de ambos os países, do setor público
ou privado, tem por objetivo:

a) fortalecer a cooperação educacional e interuniversitária;
b) formar e aperfeiçoar docentes e pesquisadores;
c) trocar informações e experiências em educação;
d) fortalecer a cooperação entre equipes de pesquisadores; e
e) fortalecer a cooperação no nível da educação técnica.

Artigo III

As Partes promoverão atividades de cooperação em diferentes níveis e
métodos de ensino para alcançar os objetivos estabelecidos no Artigo II deste Acordo, por
meio de:

a) intercâmbio de professores, pesquisadores, técnicos e especialistas para a
realização de cursos de graduação e pós-graduação em instituições de educação superior;

b) intercâmbio de missões de ensino e pesquisa;
c) intercâmbio de professores e pesquisadores, seja de longo ou curto prazo, para

desenvolver atividades previamente acordadas entre instituições de ensino superior;
d) elaboração e execução conjunta de projetos e pesquisas em áreas a serem

definidas quando oportuno; e
e) troca de informações e de boas práticas no nível da educação técnica.

Artigo IV

As Partes encorajarão o ensino de suas línguas em ambos os territórios.

Artigo V

O reconhecimento ou a revalidação, em uma das Partes, de diplomas e títulos
acadêmicos outorgados por instituições de ensino superior da outra estarão sujeitos às leis
e aos regulamentos internos da Parte responsável pelo reconhecimento ou revalidação.

Artigo VI

1. O ingresso de estudantes de uma Parte em cursos de graduação e pós-
graduação da outra Parte estará sujeito aos mesmos processos seletivos aplicados pelas
instituições de ensino superior aos estudantes nacionais da Parte anfitriã.

2. Os estudantes que se beneficiem de acordos ou programas específicos
estarão sujeitos às normas de seleção e conduta estabelecidas por esses instrumentos.
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Artigo VII

As Partes, quando aplicável, estabelecerão sistemas de bolsas e facilidades
para que pesquisadores e estudantes adquiram aperfeiçoamento acadêmico e
profissional.

Artigo VIII

Custos e despesas relativos à implementação do presente Acordo serão arcados
em conformidade com as respectivas legislações nacionais das Partes, por fundos existentes
estabelecidos nos programas orçamentários das instituições envolvidas na implementação
deste Acordo.

Artigo IX

Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou implementação deste Acordo
será resolvida amigavelmente, por negociação direta entre as Partes, por via diplomática.

Artigo X

1. O presente Acordo entrará em vigor na data da segunda notificação, por via
diplomática, pela qual uma Parte informa a outra do cumprimento de seus requisitos
internos para a entrada em vigor deste Acordo.

2. O presente Acordo terá vigência de cinco (5) anos, sendo automaticamente
renovado por iguais períodos, salvo se denunciado por qualquer das Partes.

3. O presente Acordo poderá ser emendado por consentimento mútuo das Partes,
por via diplomática. As emendas entrarão em vigor em conformidade com os procedimentos
previstos no parágrafo 1 deste Artigo.

4. Qualquer das Partes poderá, a qualquer momento, notificar à outra, por via
diplomática, sua decisão de denunciar o presente Acordo. A denúncia surtirá efeito seis (6)
meses após a data da notificação e não afetará os projetos e programas em andamento,
salvo se acordado em contrário pelas Partes.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos
Governos, firmaram este Acordo.

Feito em Nairóbi, em 6 de julho de 2010, em dois exemplares originais, nos
idiomas português e inglês, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
_____________________________________________

Celso Amorim
Ministro das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DO QUÊNIA
_____________________________________________

Moses Wetang'ula
Ministro dos Negócios Estrangeiros

DECRETO Nº 12.284, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024

Promulga o Acordo entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República
Italiana sobre Cooperação em Defesa, firmado em
Roma, em 11 de novembro de 2008.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Acordo entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República Italiana sobre Cooperação em Defesa foi firmado, em
Roma, em 11 de novembro de 2008;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do
Decreto Legislativo nº 740, de 10 de dezembro de 2010;

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a República Federativa do
Brasil, no plano jurídico externo, em 16 de junho de 2011, nos termos de seu Artigo
15, parágrafo primeiro;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo da República Italiana sobre Cooperação em Defesa, firmado em
Roma, em 11 de novembro de 2008, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar em
revisão do referido Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, caput, inciso I, da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 29 de novembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Mauro Luiz Iecker Vieira

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
E O GOVERNO DA REPÚBLICA ITALIANA SOBRE COOPERAÇÃO EM DEFESA

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República Italiana
(doravante referidos como as "Partes"),

Reafirmando seu compromisso com os princípios e propósitos da Carta das
Nações Unidas;

Aspirando a fortalecer a cooperação entre seus Ministérios da Defesa,
Compartilhando o entendimento comum de que a cooperação mútua no

campo da Defesa irá incrementar o relacionamento entre as Partes;
Acordam o seguinte:

Artigo 1
Princípios da Cooperação

A cooperação entre as Partes, regida pelos princípios da igualdade, da reciprocidade
e do interesse mútuo, será conduzida em consonância com suas respectivas legislações nacionais
e com as obrigações internacionais assumidas para estimular, facilitar e desenvolver a
cooperação no campo da Defesa.

Artigo 2
Implementação da Cooperação

1. As Partes concordam em estabelecer um grupo de trabalho conjunto,
com a finalidade de coordenar as atividades de cooperação em matéria de defesa
entre ambas as Partes.

2. O grupo de trabalho conjunto será constituído por representantes dos Ministérios
da Defesa e dos Ministérios das Relações Exteriores e, quando for o caso, de outras instituições
de interesse para as Partes.

3. O local e a data para a realização das reuniões do grupo de trabalho conjunto
serão definidos em comum acordo entre as Partes, sem detrimento de outros mecanismos
bilaterais existentes.

Artigo 3
Áreas de Cooperação

A cooperação entre as Partes poderá incluir, entre outras, as seguintes
áreas:

a. políticas de segurança e Defesa;
b. pesquisa e desenvolvimento, apoio logístico e aquisição de produtos e

serviços de Defesa;
c. conhecimentos e experiências adquiridas no cumprimento de operações

internacionais de manutenção de paz;
d. instrução e treinamento militar;
e. questões ambientais e poluição causados por atividades militares;
f. serviço de saúde militar;
g. história militar;
h. desporto militar; e
i. outras áreas no domínio da Defesa que possam ser de interesse mútuo para as Partes.

Artigo 4
Modalidades de Cooperação

A cooperação entre as Partes, no domínio da Defesa, poderá abranger as seguintes
modalidades:

a. visitas mútuas de delegações a entidades civis e militares;
b. intercâmbio de experiências entre os especialistas de ambas as Partes;
c. reuniões entre as instituições de Defesa;
d. intercâmbio de instrutores e pessoal de treinamento, bem como

estudantes de instituições militares;
e. participação em cursos teóricos e práticos, estágios, seminários,

conferências, debates e simpósios em entidades militares, bem como em entidades
civis de interesse da Defesa, de comum acordo entre as Partes;

f. participação em exercícios militares;
g. visitas a navios e aeronaves militares;
h. intercâmbio de atividades culturais e desportivas; e
i. outras áreas no domínio da Defesa que possam ser de interesse mútuo para as Partes.

Artigo 5
Apoio a Iniciativas Comerciais

As Partes, com o intuito de racionalizar a aplicação de procedimentos, no
que tange ao controle e às atividades relacionadas a armamentos, concordam em
apoiar iniciativas comerciais relacionadas a equipamentos e a serviços e outras áreas
no domínio da Defesa que possam ser de interesse mútuo para as Partes

Artigo 6
Cooperação na Área de Material de Defesa

1. Atividades na área da indústria de Defesa e política de aquisição,
pesquisa, desenvolvimento de armamentos e equipamentos militares podem abranger
as seguintes modalidades:

a. pesquisa científica, teste e projeto;
b. intercâmbio de experiências no setor técnico;
c. mútuas produções, modernizações e serviços técnicos nos setores determinados

pelas Partes;
d. aquisição de equipamentos militares no âmbito de programas comuns e

produções encomendados por uma das Partes, de acordo com as leis internas das Partes, no
que diz respeito à importação e à exportação de armamentos. A mútua aquisição de materiais
de interesse para as respectivas Forças Armadas será regida sob este Acordo e poderá ser
implementada por meio de operações diretas Estado-Estado ou por meio de empresas
privadas autorizadas pelos respectivos Governos, conforme as respectivas legislações e
regulamentos nacionais; e

e. apoio às indústrias de Defesa e órgãos governamentais com o intuito de
criar cooperação na área de produção de materiais militares.

2. As Partes adotarão os procedimentos necessários para garantir a
salvaguarda das atividades intelectuais oriundas das iniciativas decorrentes do presente
Acordo, em concordância com as suas legislações e com os Acordos Internacionais
sobre a matéria assinados pelas Partes.

Artigo 7
Compromissos na Área de Material de Defesa

As Partes oferecerão assistência mútua e colaboração para encorajar o cumprimento
das atividades, pelas indústrias e/ou organizações, referentes a este Acordo e aos contratos
assinados no seu âmbito.

Artigo 8
Questões Financeiras

1. A menos que estabelecido de forma contrária, por instrumento específico,
cada Parte será responsável pelas próprias despesas decorrentes da implementação
deste Acordo, incluindo:

a. despesas de viagem, salários, seguro saúde e de acidentes e qualquer
outra remuneração devida ao seu pessoal, conforme suas regulamentações; e

b. despesas médicas e dentárias, bem como aquelas provenientes da
remoção ou evacuação de seu pessoal doente, ferido ou falecido.

2. Sem prejuízo do disposto no inciso "b", acima, a Parte anfitriã deverá
prover tratamento médico emergencial, em estabelecimentos médicos das Forças
Armadas, ao pessoal da Parte remetente que requeira assistência médica durante a
implementação de atividades de cooperação bilateral no âmbito deste Acordo e, caso
necessário, em outros estabelecimentos médicos, ficando a Parte remetente
responsável pelo pagamento das despesas incorridas.

3. Todas as atividades desenvolvidas no âmbito deste Acordo estarão
sujeitas à previsão orçamentária e à disponibilidade de recursos financeiros das
Partes.

Artigo 9
Responsabilidade Cívil

1. Uma Parte não impetrará nenhuma ação cível contra a outra Parte ou membro
das Forças Armadas da outra Parte por danos causados no exercício das atividades que se
enquadrem no âmbito do presente Acordo.

2. Quando membros das Forças Armadas de uma das Partes causarem perda
ou dano a terceiros intencionalmente, ou devido à grave negligência, tal Parte será
responsável pela perda ou dano conforme a legislação vigente no Estado anfitrião.

3. Nos termos da legislação do Estado anfitrião, as Partes indenizarão
qualquer dano a terceiros causado por membros das suas Forças Armadas, por ocasião
da execução de seus deveres oficiais, no termos do presente Acordo.

4. Se as Forças Armadas de ambas as Partes forem responsáveis pela perda
ou dano causado a terceiros, assumirão ambas, solidariamente, a responsabilidade.
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